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    PREFÁCIO




    Com enorme honra cumpro o convite gentilmente a mim formulado pela Prof.ª Amanda Büttenbender Medeiros de prefaciar a sua obra Incidente de resolução de demandas repetitivas: o controle judicial de representação adequada, fruto de pesquisa científica séria e preeminente no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público (FMP) na linha de pesquisa Tutelas à efetivação dos direitos transindividuais. Tive a distinção de orientar a autora no Curso de Mestrado Acadêmico em Direito, no qual ela se destacou pela vocação natural para a pesquisa científica e desvelo no estudo do Direito Processual Civil, nunca olvidando de seu viés prático, próprio de quem exerce qualificada advocacia de forma militante. Tampouco ela desconsiderou seu caráter instrumental, partindo da premissa de que o processo deve ser pensado como um meio de realização de justiça.




    Ao escolher o tema de sua investigação, a Prof.ª Amanda Büttenbender Medeiros demonstrou perspicácia própria de quem adquiriu a maturidade acadêmica. A recente inserção do incidente de resolução de demandas repetitivas no ordenamento jurídico brasileiro, por certo uma das principais inovações implementadas pelo Código de Processo Civil de 2015, está a reclamar pesquisas aprofundadas da academia, sobretudo no tocante à adequação da representação. E foi o que fez a autora, elaborando uma excelente dissertação de mestrado, aprovada plenamente pela Banca Examinadora por mim presidida e que contou com as distintas presenças do Prof. Dr. Maurício Martins Reis (PPGD/FMP) e do Prof. Dr. Heitor Vitor Mendonça Sica (PPGD/USP), destacados professores. Aliás, as valiosas arguições dos examinadores permitiram que a autora encorpasse ainda mais o trabalho a partir das reflexões por eles proporcionadas.




    Na linha de Fredie Didier Júnior e Hermes Zaneti Júnior1, a autora concebe o incidente de resolução de demandas repetitivas como instrumento para o tratamento de situações jurídicas coletivas, a par dos recursos extraordinários e especiais no regime de julgamento de recursos repetitivos, estes presentes no ordenamento jurídico desde as Leis n.º 11.418/2006 e n.º 11.672/2008. As duas técnicas de julgamento de casos repetitivos têm o propósito de combater a incessante crescente demanda pelos serviços judiciários em causas massificadas mediante expansão dos efeitos das decisões prolatadas, tal como a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos por meio de ação coletiva viabilizada pelo Código de Defesa do Consumidor. Essa aposta do legislador deve-se ao fato de que, por razões diversas, inclusive de natureza cultural entre os operadores do direito, as ações coletivas não conseguiram contornar o problema do grande afluxo de processos repetitivos que deságuam diariamente nos fóruns brasileiros.




    Sem adentrar aqui no mérito acerca da correção de permitir que tribunais ordinários profiram decisões sobre interpretação do direito com efeitos extensivos de efeito vinculante2 – o que também pode acontecer por meio do incidente de assunção de competência –, o principal escopo do legislador ao delinear o incidente de resolução de demandas repetitivas foi permitir que um tribunal ordinário, através de um processo, que, a rigor, possui questão de fundo distinta, possa fixar tese jurídica sobre questão de direito controvertida repetitiva, a qual deverá ser aplicada a todos os demais processos individuais ou coletivos que versem sobre a mesma questão de direito que tramitem ou venham a tramitar na sua área de jurisdição, inclusive nos juizados especiais do respectivo Estado ou região. Porém, se for interposto e apreciado o mérito do recurso excepcional, a tese jurídica confirmada ou revisada pelo Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de Justiça deverá ser aplicada a todos os processos individuais ou coletivos no território nacional que versem sobre idêntica questão de direito.




    Nessa conjectura de julgamento por amostragem com eficácia vinculante extensiva é de essencial importância a representação adequada daqueles que não participam do incidente de resolução de demandas repetitivas, mas são atingidos pelos efeitos de sua decisão mediante a reprodução da tese jurídica nos julgamentos dos seus processos que versem sobre a mesma questão de direito. Além de não instituir nenhum requisito para que a causa dê origem à instauração do incidente (em uma interpretação restritiva, qualquer processo que contenha questão de direito repetitiva pode dar origem ao incidente, ainda que não seja representativo da controvérsia), o Código de Processo Civil não se preocupou com a adequada representação dos ausentes. Se por um lado prevê que seja instaurado o incidente a requerimento do Ministério Público ou da Defensoria Pública – entidades que têm legitimação extraordinária e expertise para a tutela coletiva –, por outro o Código de Processo Civil admite a instauração a partir de processo individual em que seja parte pessoa física. Agrava-se o quadro porque o Código não estabeleceu qualquer controle judicial da representação adequada, mesmo nos casos em que um indivíduo representa a coletividade3.




    É pertinente sublinhar que a intervenção do Ministério Público como fiscal da ordem jurídica no incidente de resolução de demandas repetitivas não tem o condão de assegurar a adequada representação dos ausentes, muito menos a realização de audiência pública e a participação de amicus curiae, as quais têm propósitos distintos na dialética processual. Essa lacuna no regime do incidente releva ainda mais porque o Código de Processo Civil conferiu notório protagonismo às partes do processo originário, na medida em que podem manifestar-se sobre a questão de direito controvertida, produzir prova documental, requerer diligências, sustentar oralmente na sessão de julgamento e interpor recurso a fim de propiciar a revisão da tese jurídica nos tribunais superiores. Ademais, o Código estatuiu a eficácia expansiva da decisão que julga o incidente independentemente de quem seja beneficiado (e prejudicado, por corolário) pela tese jurídica fixada4. De forma profícua, a Prof.ª Amanda Büttenbender Medeiros analisa a legalidade dessa disciplina que tolera a desigualdade material entre as partes e a ausência de controle de representação adequada em um procedimento que produz julgamento com efeitos vinculantes de forma expansiva pro et contra, bem como propõe uma solução para adequar essa nova técnica de julgamento de casos repetitivos ao modelo constitucional de processo.




    Desejo uma excelente leitura a todos!




    Porto Alegre, 6 de maio de 2022.




    Prof. Dr. Handel Martins Dias




    Doutor em Direito Processual pela USP.




    Professor do PPGD e Coordenador da Pesquisa da FMP.




    




    

      

        1 Veja-se DIDIER JÚNIOR, Fredie Souza; ZANETI JÚNIOR, Hermes. Ações coletivas e o incidente de julgamento de casos repetitivos - espécies de processo coletivo no direito brasileiro: aproximações e distinções. Revista de Processo, São Paulo, Revista dos Tribunais, v. 41, n. 256, p. 209-218, jun. 2016, p. 213.


      




      

        2 Como referem Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, os tribunais ordinários têm a função de oferecer uma decisão justa, não dar unicidade ao direito, atribuição que toca aos tribunais superiores.


      




      

        3 E quando existem litigantes habituais (de ordinário com enorme capacidade econômica), que podem estrategicamente optar por um de muitos processos para provocar o incidente, é possível direcionar a cognição em favor do interesse que se deseja prevalecer. Veja-se CABRAL, Antonio do Passo. A escolha da causa-piloto nos incidentes de resolução de processos repetitivos. Revista de Processo, São Paulo, Revista dos Tribunais, v. 39, n. 231, p. 201-223, maio 2014.


      




      

        4 Não é como nas ações coletivas que, mercê da falta de controle judicial da representação adequada, se estabelece que os efeitos decisionais e da coisa julgada são secundum eventum litis. Os efeitos somente são expansivos em caso de procedência do pedido da ação coletiva.


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como tema o incidente de resolução de demandas repetitivas, inovação introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pelo Código de Processo Civil de 2015, mais especificamente o controle judicial de representação adequada.




    A necessidade de criação do incidente de resolução de demandas repetitivas deu-se em razão das características das novas demandas da sociedade moderna, marcada por um aumento dos conflitos de massa e dos litígios envolvendo direitos individuais homogêneos de muitas pessoas. Nesse contexto, foi desenvolvido o incidente para atender a essas novas espécies de demandas e preservar os princípios fundamentais constitucionais da isonomia, da segurança jurídica e da economia processual.




    Por ser algo completamente novo no ordenamento jurídico brasileiro, é extremamente importante a realização de estudos e pesquisas a fim de desenvolver e aprimorar esse incidente, que possui um grande potencial de resolução de conflitos coletivos. Nesse sentido, é fundamental dedicarem seus estudos à compreensão e ao aprimoramento desse incidente os operadores do Direito, entre eles, julgadores, advogados, membros do Ministério Público e Defensoria Pública, para garantir a efetividade pretendida pelo legislador, o correto processamento, na forma prevista em lei, e em respeito aos ditames constitucionais, pois no incidente serão discutidos interesses de uma coletividade de pessoas.




    Com o objetivo de aprimorar o incidente e tentar alcançar a sua melhor efetividade, o presente estudo atenta para uma importante questão, a necessidade de controle judicial de representação adequada das partes no incidente de resolução de demandas repetitivas, para assegurar estar a tese firmada no incidente em conformidade com as exigências constitucionais e, consequentemente, possuir a eficácia vinculante pretendida pelo legislador.




    No entanto, na prática, verifica-se que os tribunais têm sido omissos, não realizando o controle judicial de representação adequada, limitando-se a analisar o preenchimento dos requisitos de admissibilidade previstos no artigo 976 do Código de Processo Civil. A forma como os tribunais conduzem o incidente, sem verificarem se o representante da coletividade possui as condições adequadas para representar os interesses da coletividade envolvida no incidente, pode ocasionar prejuízos graves aos litigantes excluídos que não tiveram seus interesses devidamente tutelados, bem como contrariar de forma evidente a cláusula do devido processo legal.




    Portanto, pretende-se enfrentar o seguinte problema: o controle judicial de representação adequada, no incidente de resolução de demandas repetitivas, pode e deve ser realizado mesmo não estando expressamente previsto nas normas do ordenamento jurídico brasileiro?




    Nesse sentido, o objetivo principal é demonstrar porque deve ser realizado o controle judicial de representação adequada a partir de uma interpretação conforme a Constituição Federal, para justamente evitar decisões expansivas vinculantes, produzidas a partir de casos nos quais não houve a constatação se o representante que conduziu o incidente possui condições de defender adequadamente a coletividade de interessados no julgamento do incidente de resolução de demandas repetitivas. Assim, defende-se a necessidade de verificar se as partes que serão afetadas pelas decisões do incidente estão sendo devidamente representadas, por representantes com condições técnicas, econômicas e ideológicas de representá-las, para evitar qualquer tipo de restrição a direito fundamental assegurado pela Constituição Federal.




    Os objetivos específicos, por sua vez, são: (i) identificar as características dos bens coletivos5, no ordenamento jurídico brasileiro, e as formas de tutela jurisdicional das situações jurídicas coletivas, em especial as peculiaridades relativas ao incidente de resolução de demandas repetitivas; (ii) apresentar as influências, a natureza jurídica e estudar o processamento do incidente de resolução de demandas repetitivas e suas fases: instauração, admissibilidade, suspensão de processos com tese jurídica idêntica ou similitude fática, instrução, julgamento e aplicação e revisão da tese; (iii) abordar a necessidade de realização de controle de representação adequada, no incidente de resolução de demandas repetitivas, para sua adequação ao Estado Democrático de Direito.




    Para atender aos objetivos anteriormente referidos e enfrentar a questão, isto é, analisar se o controle judicial de representação adequada pode e deve ser realizado, no caso do incidente de resolução de demandas repetitivas, mesmo não estando expressamente previsto nas normas do ordenamento jurídico brasileiro, o desenvolvimento do trabalho estruturou-se em três capítulos, cada qual com um objetivo específico para a análise final.




    No segundo capítulo do desenvolvimento, analisa-se a temática dos bens coletivos, no sistema processual brasileiro contemporâneo, para verificar a função judicial, no Estado Democrático de Direito contemporâneo, em relação aos conflitos metaindividuais, evidenciar a realidade na qual o incidente de resolução de demandas foi elaborado e qual o seu propósito. Além disso, investiga-se a temática acerca dos direitos e interesses coletivos em espécie e as formas de tutela jurisdicional das situações coletivas existentes.




    No terceiro capítulo, estuda-se o próprio incidente de resolução de demandas repetitivas no âmbito da justiça cível e comum, ou seja, dos tribunais de justiça dos Estados e nos tribunais regionais federais, a partir de sua previsão legal e de uma visão crítica do incidente. Nesse sentido, esmiúçam-se a origem, a natureza jurídica, os legitimados para propor a instauração, o processamento, o julgamento, e a aplicação, a revisão e a recorribilidade da tese firmada em sede de incidente de resolução de demandas repetitivas.




    Por fim, no quarto capítulo, aborda-se o cerne do problema do presente estudo. Assim, demonstra-se que, na prática e no texto legal, está ausente o controle de representação adequada no incidente de resolução e demandas repetitivas. Além disso, evidencia-se a importância da interpretação do incidente, em conformidade com a Constituição Federal, para assegurar a constitucionalidade e o respeito à cláusula do devido processo legal.




    Como se acredita na pertinência do estudo do tema, tendo em vista a grande importância que possui na sociedade brasileira, espera-se que o presente estudo possa contribuir para o desenvolvimento do incidente de resolução de demandas repetitivas.




    




    

      

        5 Necessário esclarecer que as expressões transindividuais, metaindividuais, supraindividuais, grupais ou coletivos se referem ao mesmo direito ou interesse que excede o âmbito individual (FRANCO, 2006, p. 581).


      


    


  




  

    2 PROTEÇÃO DOS BENS COLETIVOS NO SISTEMA PROCESSUAL BRASILEIRO CONTEMPORÂNEO




    Para melhor compreensão da temática deste estudo, é necessário, em um primeiro momento, discorrer de forma geral sobre as principais características da tutela coletiva no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, neste capítulo, analisa-se a recepção dos conflitos coletivos pelo ordenamento jurídico brasileiro, assim como os principais aspectos e as diferenças entre as três espécies de direitos coletivos: direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos. Além disso, são expostas as formas de proteção dos direitos coletivos no ordenamento jurídico brasileiro, em especial, as formas de tutela coletiva.




    2.1 CONFLITOS METAINDIVIDUAIS E A FUNÇÃO JUDICIAL NO ESTADO DE DIREITO CONTEMPORÂNEO




    A temática dos interesses metaindividuais ficou evidenciada recentemente no ordenamento jurídico brasileiro, e apenas em 1980 a doutrina brasileira passou a melhor estudá-los (ARENHART, OSNA, 2019, p. 60).




    Os interesses supra ou metaindividuais podem ser compreendidos como uma terceira categoria de direitos, situados entre os interesses privados e os públicos. A formação desses direitos é diversa dos tradicionais direitos subjetivos, pois decorre necessariamente da evolução dos fenômenos sociais das denominadas sociedades de massa. Esses interesses manifestam-se nos mais diversos âmbitos do mundo globalizado e atingem, ao mesmo tempo, de forma indiscriminada, grandes grupos sociais e bens inerentes a todos indistintamente. Além disso, esses direitos são dotados de intensa conflitualidade, pois sempre refletem litígios de monta considerável (LEONEL, 2013, p. 89).




    Pode-se dizer que o surgimento desses conflitos alterou a concepção de processo, transformando-o em instrumento para acertamento de conflitos praticamente políticos. As demandas judiciais ganham participação política, pois as técnicas tradicionais de resolução de conflitos demonstram-se inadequadas para tal (LEONEL, 2013, p. 89).




    Assim, caso a tutela de interesses seja percebida apenas pelo prisma individual, a atuação jurídica tenderia a gerar um desequilíbrio amplo, na medida em que não retrataria a realidade da sociedade. Nesse sentido, é necessário que a proteção de direitos ocorra também em outro nível, a dos direitos coletivos.




    2.1.1 DIREITO À TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA NA ORDEM CONSTITUCIONAL VIGENTE




    O direito processual brasileiro tradicional, em vigência no século passado, não possuía compromisso com a proteção material ou processual dos direitos coletivos, pois era uma questão ainda não amadurecida na época de elaboração do Código de Processo Civil de 1973, por exemplo, que foi um dos principais códigos do ordenamento jurídico brasileiro (TORRES, 2012, p. 59).




    No entanto, ocorreu de os ordenamentos processuais passarem a necessitar de aprimoramento e adequação, frente à realidade dos novos direitos, essencialmente coletivos ou transindividuais, derivados da crescente massificação das relações sociais. O Direito Processual Civil, pensado e elaborado para a resolução de litígios individuais, passou a ser insuficiente para atender às inovadoras exigências impostas pela realidade social (TESHEINER, 2012, p. 59).




    A necessidade de resolução de processos supraindividuais não é algo novo na sociedade, pois há muito tempo ocorrem lesões a direitos, atingindo coletividades, grupos ou certa quantidade de indivíduos. E, conforme aponta Mendes (2014, p. 35), na atualidade, essas relações de massa se expandem continuamente, em razão do crescimento da produção, dos meios de comunicação, do consumo, do número de trabalhadores, etc.




    Assim, com a evolução da sociedade brasileira, as tutelas atomizadas de litígios passaram a ser insuficientes para a nova realidade social, acarretando o desenvolvimento de tutelas coletivas de direitos, tendo sido incorporadas por meio das ações coletivas, estruturadas a partir do modelo das class actions norte-americanas (BRANDÃO, CARDOSO, 2016, p. 78).




    Nesse sentido, cumpre referir uma importante obra, organizada por Cappeletti e Garth (1978, I, p. 21), denominada Acess to Justice, que contribuiu significativamente para o desenvolvimento e a evolução da temática dos direitos coletivos no ordenamento jurídico brasileiro. A referida obra reconhece a importância de adoção de diferentes mecanismos para viabilizar o acesso efetivo à justiça, pois os mecanismos existentes são insuficientes para tutelar as situações jurídicas atuais.




    Os autores Cappeletti e Garth (1978, I, passim) identificaram três ondas do movimento de acesso à justiça, com o objetivo de solucionar esses problemas. A primeira consiste na adoção de condições de assistência judiciária para aquelas pessoas que não possuem condições de arcar com as custas do processo judicial. A segunda é voltada para representação dos direitos chamados difusos. A terceira, denominada novo enfoque ao acesso à justiça, engloba métodos alternativos de resolução de conflitos, instituições, mecanismos e tribunais judiciais ou extrajudiciais para tutelar esses direitos atuais6.




    Nesse sentido, pode-se dizer que o entendimento adotado por esses doutrinadores, reconhecendo a importância da tutela de direitos coletivos, é uma forma de estimular os ordenamentos jurídicos a efetivarem o acesso à justiça. Isto é, a sociedade moderna deu-se conta das necessidades de adaptações para efetivar e viabilizar a tutela de direitos até então excluídos da tutela jurisdicional.




    Assim, frente a essa tendência mundial, o ordenamento jurídico brasileiro também passou a atentar para a necessidade de proteção desses direitos transindividuais, tão presentes na sociedade contemporânea, e de legislação a respeito.




    Essa necessidade de tutela coletiva de direitos deu-se em razão da busca por adequação do processo e das instituições processuais às exigências de outros direitos, como os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos (PIZZOL, 2019, p. 71).




    É de grande importância que o direito fundamental de acesso à justiça seja assegurado também aos direitos metaindividuais, bem como os interesses individuais possam vir a ser protegidos coletivamente (ARENHART, OSNA, 2019, p. 159). Deve ser assegurada a esses direitos uma leitura ampla e protetiva, desenvolvendo instrumentos adequados e aptos a lidar total e satisfatoriamente com esses tipos de conflitos.




    No entanto, considerando a carência de existência de um regramento processual apto a reger adequadamente o processo coletivo, envolvendo os novos direitos que surgiram na sociedade brasileira, o legislador brasileiro passou a valer-se de diversos dispositivos esparsos, com o objetivo de suprir essa deficiência (TORRES, 2012, p. 63).




    Em razão do desequilíbrio entre as partes, as partes lesadas, muitas vezes, deixam de buscar a proteção dos seus direitos, pois a tendência é o causador de danos possuir maiores recursos do que os lesados. Assim, o ordenamento jurídico brasileiro passou a evoluir e a elaborar legislações aptas a tutelar os direitos metaindividuais, bem como a assegurar aos indivíduos, que eventualmente tenham seus direitos violados, direito de acesso à justiça e a um tratamento jurídico adequado.




    Nesse sentido, o processo coletivo surge como um efetivo instrumento para o aperfeiçoamento do acesso à justiça, eliminando os entraves relacionados com os custos processuais e o desequilíbrio entre as partes (MENDES, 2014, p. 37).




    A possibilidade de uma ação coletiva substituir várias ações individuais é algo realmente benéfico e interessante, pois viabiliza uma melhor prestação jurisdicional, bem como assegura maior segurança jurídica, pois são evitados julgados conflitantes (PIZZOL, 2019, p. 70). Além disso, indivíduos que, na forma tradicional de processo, não teriam condições de acessar o Poder Judiciário, em razão dos diversos obstáculos impostos, podem ser beneficiados com a ação coletiva.




    Dentre os países de civil law, o Brasil foi um dos pioneiros na criação e na implementação dos processos coletivos a partir da promulgação da Lei da Ação Popular. Desde então inúmeros estudos contribuíram com o desenvolvimento e o aprimoramento da Teoria Geral dos Processos Coletivos. Assim, foram inclusive desenvolvidos princípios acerca da temática dos direitos coletivos e que atualmente regem essas relações.




    A grande mudança ocorreu a partir da redemocratização do Brasil, com a promulgação da Constituição de 1988, ao dedicar nítida relevância para a proteção dos direitos coletivos, restando manifestada em diversos dispositivos normativos constitucionais. A Constituição apresentou dois dispositivos para a tutela coletiva, no artigo 5º, XXI, foi conferida legitimação às entidades associativas para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; e o artigo 8º estabeleceu caber ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões administrativas ou judiciais.




    A promulgação da Constituição Federal de 19887 consolidou a necessidade de tutela e proteção constitucional aos direitos coletivos no ordenamento jurídico brasileiro, sendo um marco de extrema importância para a consolidação de princípios e garantias aos direitos coletivos8. A proteção dos direitos coletivos e a criação de instrumentos para tutela e proteção desses direitos decorrem de exigência constitucional e devem ser compreendidos como espécie de garantia fundamental.




    Conforme bem sustentado por Zaneti Júnior (2014b, p. 2), para pensar no processo coletivo, deve-se entender sua perspectiva quadridimensional, compreendendo o direito material, o direito processual, o direito comparado e, em especial, o direito constitucional. Por essa razão, conforme bem exposto pelo doutrinador, é importante compreender e analisar as mutações constitucionais havidas, necessárias para a efetivação da tutela coletiva no direito brasileiro.




    Atualmente, toda a abordagem de qualquer ramo do Direito deve ter enfoque atrelado às disposições constitucionais vigentes, bem como deve ter a Constituição Federal como parâmetro interpretativo a ser seguido para a correta compreensão e o correto alcance a serem atribuídos às normas infraconstitucionais (SILVA, DUZ, FILHO, 2012). Nesse sentido, o direito processual e a temática do direito coletivo aí incluída devem ser compreendidos e interpretados também a partir de um viés constitucional. O intérprete e o operador do Direito devem se pautar no texto constitucional para compreender e aplicar o Direito.




    Em 1990, entrou em vigor o Código de Defesa do Consumidor, passando a representar o modelo estrutural para as ações coletivas no sistema jurídico brasileiro, pois previu a aplicabilidade de defesa de direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Desde então, foram promulgadas diversas leis tratando da proteção de direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.




    Importa salientar que o Código de Defesa do Consumidor representou um importante avanço ao regramento processual do direito coletivo, pois, ainda sem tratar de todas as minúcias necessárias à realidade consumerista, tornou-se um diploma que serviu de base para a evolução e o desenvolvimento do direito processual brasileiro (TORRES, 2012, p. 64).




    Para Ferraresi (2009, p. 4), os direitos de terceira e quarta geração adquiriram força a partir da possibilidade de serem tutelados pelas ações coletivas, pois o Poder Judiciário se viu obrigado a debater e discutir questões até então não analisadas.




    O processo coletivo não deve ser compreendido e considerado um novo processo civil, completamente dissociado do regramento destinado à resolução de conflitos individuais. Pelo contrário, deve ser entendido como um conjunto sistemático de normas, com peculiaridades, com o objetivo de conferir instrumentos para solucionar as adversidades envolvidas na resolução de interesses coletivos em juízo (LEONEL, 2013, p. 89).




    Ainda hoje, o âmbito da jurisdição coletiva não está devidamente difundido e recebido pela experiência brasileira, retratando posturas conservadoras, tradicionais e resistentes a novas propostas de mudanças e reformas (MANCUSO, 2013, p. 346). A proteção dos direitos metaindividuais continua sendo tratada apenas por leis extravagantes e incompletas, estando desprovida de unidade orgânica, pois o Código de Processo Civil praticamente nada regula sobre essa matéria. Ressalta-se que o direito coletivo brasileiro é formado sobretudo pela Constituição Federal, pelo Código de Defesa do Consumidor, pela Lei da Ação Civil Pública e pela Ação Popular.




    Conforme referido, o ordenamento jurídico brasileiro evoluiu significativamente em relação às previsões legais vigentes que possuem o objetivo de tutelar direitos coletivos. No entanto, é desprovido de um código próprio sobre essa temática9. Assim, com o objetivo de aprimorar e desenvolver o processo coletivo brasileiro, inúmeros doutrinadores de renome reuniram-se para elaborar projetos de códigos de processos coletivos10.




    Mesmo ainda desprovida de um código que regula detalhadamente as características do processo coletivo brasileiro, é importante compreender que a proteção dos direitos metaindividuais está constitucionalmente assegurada e, em razão disso, deve ser adequadamente efetivada e protegida pelos operadores do Direito.




    2.1.2 TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA COMO INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO DE INTERESSE SOCIAL




    São imensuráveis as transformações sociais ocorridas no Brasil nos últimos quarenta anos. E o Direito, que reflete naturalmente as modificações sociais, também necessitou se adaptar a essa nova realidade social. Hoje, são muito comuns relações jurídicas complexas, envolvendo interesses coletivos, cujos efeitos transbordam para toda uma sociedade (WURMBAUER, 2015, p. 18). Além disso, a sociedade atual é marcada por um consumismo excessivo, acarretando conflitos de massa.




    A ascensão do Estado social ganhou corpo nos últimos anos no Brasil, exigindo o reconhecimento e a formulação de novos direitos, de modo que o Direito necessitou passar por adequações e reforma de alguns dogmas após o reconhecimento dos direitos difusos e coletivos (DANTAS, 2014a, p. 36).




    O reconhecimento da necessidade de tutela de interesses coletivos ganhou relevo social e importância política. Nesse sentido, foram incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro os direitos de terceira geração, representados pelos direitos de solidariedade, decorrentes de direitos sociais, conduzindo a uma reestruturação de conceitos jurídicos, para estarem moldados à nova realidade social (WATANABE, 2007, p. 794). No entanto, não basta o reconhecimento desses direitos, é necessária a tutela adequada, para assegurar a sua efetiva fruição e garantir as novas conquistas da cidadania.




    Os direitos e interesses metaindividuais sempre enfrentaram grandes dificuldades quanto à sua identificação, quanto ao reconhecimento de pretensões merecedoras de proteção jurídica, bem como quanto à necessidade de jurisdicionalização (VENTURI, 2009, p. 19). Por essa razão, a tutela jurisdicional dos denominados direitos ou interesses metaindividuais é importante para assegurar a devida tutela desses direitos, que englobam uma coletividade de sujeitos.




    A garantia de efetividade dos denominados direitos sociais é algo bastante difícil. E, conforme bem apontado por Dantas (2014a, p. 34), reconhecer e efetivar a proteção dos direitos sociais são coisas diversas. A garantia de efetividade de direitos sociais exige a difícil superação do modelo de justiça voltado exclusivamente à tutela de direitos individuais.




    Em muitos casos, a ausência de regulamentação dos direitos coletivos, que possuem uma regulamentação genérica, permite e possibilita uma agressão ainda mais individualizada e direta, atingindo direitos subjetivos das pessoas11, como consumidores, contribuintes, usuários de serviços públicos. Nesse caso, há concorrência de culpas, do próprio Estado que falhou na regulamentação, do prestador de serviço regulado e da ausência de regulação explícita (DANTAS, 2014, p. 38).




    Ocorre que o modelo de processo tradicional e individualista não se mostra adequado para solucionar os conflitos decorrentes das relações jurídicas coletivas (WURMBAUER, 2015, p. 18), bem ao contrário, o processo civil necessitou passar por uma reforma para se adequar à nova realidade e para estar apto a solucionar os conflitos da sociedade.




    É necessária, para que a justiça possa desempenhar a sua função em uma sociedade massificada e competitiva, inserida em um mundo globalizado, uma releitura do trinômio ação, processo e jurisdição pelos operadores do Direito, porque o seu significado é alterado quando aplicado fora do contexto restrito aos conflitos entre sujeitos determinados, passando a se aplicar aos megaconflitos que cada vez mais se expandem pela sociedade (MANCUSO, 2013, p. 347).




    A necessidade de uma tutela adequada dos direitos coletivos decorre da precariedade e da insatisfatoriedade do sistema de tutela jurisdicional individual para enfrentar os conflitos massificados, típicos da sociedade globalizada do século XXI (VENTURI, 2009, p. 20). Dessa forma, o sistema jurídico deve se adequar à nova realidade social, sem ignorar a existência de direitos coletivos e sem negar qualquer forma de proteção.




    O processo coletivo12 desenvolveu-se com o objetivo de atender às necessidades de uma sociedade em constante evolução e massificação, que alterou as características dos conflitos e, consequentemente, exigiu adequações, na tutela jurisdicional, para proteger os novos direitos coletivos, que são a marca da sociedade massificada atual, e até então não eram protegidos pelo ordenamento jurídico brasileiro (ZANETI JÚNIOR, GOMES, 2012, p. 313). Assim, o direito coletivo foi desenvolvido com o objetivo de tutelar uma gama de direitos que, apesar de serem tutelados pelo Direito, não eram passíveis de ajuizamento perante os tribunais.




    A tutela coletiva deve ser tida como indispensável para o correto manejo dos conflitos metaindividuais, pois estão fragmentados em inúmeras e repetitivas ações individuais. A tutela coletiva é a indicada para o gênero de controvérsia na qual os sujeitos são tidos como indeterminados e o objeto é indivisível (MANCUSO, 2013, p. 348).




    Nas palavras de Venturi (2009, p. 22), a adoção de processos coletivos acarreta uma reformulação pragmática no campo da prestação jurisdicional, no momento que conduz a uma espécie de socialização da fundamental garantia do devido processo legal. Nesse viés, o Judiciário desempenha um papel importante na construção do Estado Democrático de Direito, a partir da afirmação de direitos individuais e sociais fundamentais.




    O processo coletivo deve ser considerado como uma vertente da ideia de adequação do procedimento e da tutela jurisdicional aos fins que objetivam e às peculiaridades das situações levadas ao Poder Judiciário, marcadas pelos litígios repetitivos, típicos da sociedade de massa (LEONEL, 2013, p. 140).




    Todo o país que almeja a concretização da cidadania e da democracia necessita de um sistema efetivo de processo coletivo, pois a tutela coletiva é a via apta e idônea a promover a inclusão social de membros de uma comunidade que frequentemente têm os seus direitos e garantias violados ou sonegados. O acesso ao direito coletivo deve ser compreendido como condição de existência e prevalência da democracia, porque a tutela coletiva possui uma função extraordinária e completamente indispensável à configuração política do Estado Democrático de Direito (VENTURI, 2009, p. 21).




    No entanto, ao mesmo tempo em que o movimento de constitucionalização de direitos sociais e o reconhecimento da necessidade de sua proteção foram essenciais para a sociedade, essas medidas, como bem apontado por Cardoso e Brandão (2016, p. 77), foram fundamentais para o aumento significativo das demandas em série, acarretando o surgimento dos denominados conflitos plurindividuais.




    2.1.3 RECEPÇÃO DOS CONFLITOS PLURINDIVIDUAIS PELO PODER JUDICIÁRIO




    De início, é necessário conceituar tutela plurindividual. Segundo Dantas (2014a, p. 75), os conflitos plurindividuais são aqueles decorrentes de direitos de origem comum13, que possuem identidade da questão de Direito. Esses direitos exigem julgamento de casos e recursos repetitivos, em razão da massificação de litígios individuais, com o objetivo de alcançar eficiência ao Judiciário e a igualdade perante a lei.




    Segundo Mancuso (2013, p. 348), na atualidade, é eminente a tendência de coletivização do processo, em conformidade com a crescente e exponencial massificação da sociedade, o que inclusive restou evidenciado pela Constituição Federal, ao ofertar instrumentos aptos à migração do processo individual para o coletivo.




    Também importa referir que o próprio direito de acesso à justiça, positivado no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, assegura e incentiva os cidadãos a ingressarem em juízo nas situações em que tiverem sofrido lesão ou ameaça a algum direito14. Medidas como gratuidade da justiça15 e a criação de juizados especiais16 também contribuíram para a facilitação do acesso à justiça, o que obviamente é algo extremamente benéfico e importante para uma sociedade democrática, mas exige preparação, por parte do Judiciário, para se adequar e ter condições de processar e julgar os litígios a ele levados. No entanto, a realidade é diversa, pois o Judiciário, na prática, ficou abarrotado de demandas, muitas inclusive idênticas, versando sobre a mesma questão de direito.




    Essa facilidade e propagação do acesso à justiça, como bem referido por Viafore (2014, p. 43), acarretou inúmeras mudanças práticas na legislação e na estrutura judiciária brasileira, pois assegurou aos cidadãos maiores possibilidades de verem suas pretensões jurídicas sendo satisfeitas pelo Judiciário. Fato é que o direito de acesso à justiça deve ser assegurado e protegido; no entanto, não deve ser incentivado a ponto de ser utilizado de forma banal e desnecessária.




    Verificou-se um aumento significativo da litigiosidade no Brasil, consequentemente aumentando o número de demandas submetidas ao Poder Judiciário, em razão das características das relações interpessoais, marcadas pela dinamicidade, resultando no surgimento de inúmeros conflitos (AUFIERO, 2017, p. 2).




    Para demonstrar a magnitude do número de conflitos levados ao Judiciário, é importante referir os resultados do Relatório Justiça em Números, de 2020, do Conselho Nacional de Justiça. Consta desse relatório que o Poder Judiciário brasileiro finalizou o ano de 2019 com 77,1 milhões de processos em tramitação, aguardando uma solução definitiva. Além disso, a cada grupo de cem mil habitantes brasileiros, aproximadamente doze mil e duzentos ingressaram com algum tipo de ação judicial no ano de 2019 (BRASIL, 2020b)17.




    Esses números, obtidos no levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, demonstram o problema e a grande dificuldade enfrentada pelo Judiciário brasileiro, qual seja, processar e julgar esses milhares de casos, muitas vezes repetitivos, levados ao Judiciário diariamente.




    Nos últimos tempos, a quantidade de ações judiciais aumentou significativamente; e, conforme apontado por Viafore (2014, p. 24), o Judiciário brasileiro não estava preparado para lidar com tamanha demanda, de modo que passou a serem exigidas a reconstrução e a readaptação do Direito Processual Civil.




    Com o crescimento da recepção dos conflitos metaindividuais pelo Poder Judiciário e com a consequente explosão da litigiosidade, os três pilares do processo civil foram transformados, como bem apontado por Mancuso (2013, p. 348): (i) a ação está otimizada e passou a ser pensada para atender aos interesses da coletividade; (ii) o processo passou a ser pensado como forma de participação social por meio da justiça, o que enseja uma mudança de mentalidade dos operadores do Direito; e (iii) a jurisdição deixou de ser vista como algo estático e passou a ser substituída por uma conduta proativa, comprometida com as necessidades da sociedade.




    O Poder Judiciário brasileiro enfrenta uma crise em razão do grande número de litígios que abarrotam os tribunais. Nesse sentido, é necessário um redimensionamento para adaptar e atender as necessidades atuais da sociedade brasileira, marcada pelos conflitos massificados.




    Conforme bem apontado por Wurmbauer (2015, p. 34), os direitos repetitivos retratam a realidade e os litígios próprios de uma sociedade de massa, marcada pela intensificação de demandas, nas quais, muitas vezes, os sujeitos movem processos judiciais distintos para tratar sobre os mesmos assuntos e defendem as mesmas teses de Direito em desfavor das mesmas partes, com praticamente mesmos pedidos e causas de pedir.




    Sobre esse tema, cumpre referir a comparação que Sica (2014, p. 1) faz do Sistema Judiciário brasileiro com o sistema viário das grandes cidades, na qual o Judiciário demonstra ser insuficiente em razão da demanda da sociedade pelos seus serviços judiciários. Além disso, naquelas situações em que eclodem macrolitígios de ampla relevância social e consequentemente o ajuizamento de inúmeras demandas judiciais, o Judiciário mostra-se ainda mais incapaz de solucionar com qualidade os litígios submetidos ao seu crivo.




    Não é apenas o Judiciário a ser prejudicado por essa natureza massificada de litígios repetitivos, pois tem de lidar com um número gigantesco de demandas, o titular do direito também é lesado nessas situações, pois há um desestímulo pela busca de seu direito, em razão da desigualdade de tratamento, das decisões contraditórias, da impunidade dos infratores e da demora na prestação jurisdicional (WURMBAUER, 2015, p. 36). Todas essas situações acarretam desesperança aos cidadãos que têm seus direitos lesados ao procurar o Judiciário em busca de reparação.




    Cabe ao Poder Judiciário solucionar as lides presentes na sociedade, o que não é uma tarefa simples, tendo em vista a complexidade das causas e a quantidade de processos. O direito processual deve se adaptar e estar preparado para o enfrentamento de uma realidade propícia à massificação e à globalização das relações humanas e comerciais (MENDES, 2014, p. 33 e 35).




    O Código de Processo Civil de 1973 foi idealizado para atender aos anseios de uma sociedade individualista, patrimonialista e liberal. Com a promulgação da Constituição de 1988, o Código de Processo Civil de 1973 precisou passar por inúmeras reformas para se adaptar à nova Constituição e à nova realidade. No entanto, conforme expõem Cambi e Fogaça (2015, p. 2), essas reformas realizadas foram insuficientes para atender às necessidades de uma sociedade marcada por relações interpessoais massificadas, geradoras de conflitos multitudinários e que agravaram a crise na prestação jurisdicional, em razão do excesso de processos e da morosidade da Justiça.




    Nesse sentido, considerando que o Código de Processo Civil de 1973, em sua redação original, nada dispunha acerca de regras processuais para a resolução de conflitos de massa e considerando a realidade brasileira, marcada pela massificação dos litígios, decorrentes de questões fáticas e jurídicas idênticas ou semelhantes, a ordem jurídica necessitou criar mecanismos aptos a possibilitar o julgamento mais célere e eficiente de causas repetitivas18. As ações existentes até então, tais como a ação civil pública, a ação popular e o mandado de segurança coletivo, eram insuficientes para prevenir ou reduzir a litigiosidade de massa e para proteger as situações coletivas.




    Com o objetivo de celeridade e eficiência processual, foram consagrados filtros pelo legislador, para conter a litigiosidade exacerbada que afeta o Judiciário. Consoante sustenta Viafore (2014, p. 23), a criação desses filtros ocorreu para evitar o desenvolvimento de processos desnecessários, sobre questões repetitivas e já pacificadas nos tribunais. No entanto, conforme aponta Sica (2016, p. 2016), essas soluções foram paliativas e não suficientes para conferir condições adequadas ou alternativas para a resolução de conflitos em massa, mas, sim, como forma de abreviar o fim do processo.




    O legislador brasileiro tentou, nos últimos anos, utilizar-se de métodos alternativos para resolução de conflitos19, bem como tentou criar técnicas para resolução de demandas repetitivas (AUFIERO, 2017, p. 2), as principais responsáveis pelo congestionamento do Poder Judiciário.




    Nesse viés, o Código de Processo Civil de 2015 aprimorou técnicas de resolução de conflitos de maneira coletiva, principalmente a partir de precedentes20 (SICA, 2016, p. 279). O Código também aperfeiçoou os mecanismos de gestão de recursos repetitivos nos tribunais de vértice e estendeu a técnica aos tribunais de segundo grau, com a criação do chamado incidente de resolução de demandas repetitivas,




    Essa técnica adotada pelo Código de Processo Civil, ao mesmo tempo em que desestimula o ajuizamento de demandas individuais, tem o efeito de retroalimentá-las quando a decisão for favorável a uma coletividade de sujeitos, pois as partes buscarão, por meio de ações individuais, obter os efeitos da tese firmada no repetitivo. Isso demonstra que essa técnica de gestão de casos repetitivos tem como objetivo solucionar o problema do abarrotamento do Judiciário por processos repetitivos, ao invés de solucionar o problema maior por trás disso (MENDES, 2017a, p. 3).




    Conforme bem sustentado por Sica (2014, 5), não se deve pretender esvaziar a garantia constitucional do cidadão de acesso ao Poder Judiciário. Pelo contrário, deve-se buscar qualificar o seu acesso, em especial nas situações de conflitos de massa.




    Está constitucionalmente positivado o dever do Judiciário brasileiro de resolver os conflitos coletivos a ele submetidos. No entanto, enquanto o Poder Judiciário, em conjunto com o Poder Legislativo e os operadores do Direito, não adotarem medidas com maior efetividade e não aperfeiçoarem as técnicas coletivas de resolução de conflitos, a demanda continuará crescente e os conflitos continuarão sem a devida resolução.




    Para que o Poder Judiciário possa desempenhar de forma efetiva o seu papel, em face da sociedade atual, massificada, competitiva e globalizada, é fundamental os operadores do Direito se adequarem a essa nova realidade e a essas novas exigências impostas.




    Dessa forma, é necessário o efetivo treinamento, por parte dos operadores do Direito, como advogados, juízes, membros do Ministério Público, defensores públicos, para estarem aptos a lidar com esse ambiente e essa realidade processual diversos, pois possuem premissas e objetivos diferenciados, tal como anteriormente referido (MANCUSO, 2013, p. 348).




    Além disso, conforme preceitua Mancuso (2013, p. 348), o correto manejo da tutela coletiva é requisito indispensável aos conflitos metaindividuais, pois, caso contrário, acabam sendo fragmentados em múltiplas e repetitivas ações individuais, tal como ocorre atualmente em nosso ordenamento jurídico, acarretando desprestígio para a tutela coletiva, demora na resolução dos processos e risco de contradições entre decisões. Assim, a evolução do Direito brasileiro, com a consequente migração do direito individual para o coletivo, é condição para a sobrevivência do Sistema Judiciário brasileiro, que hoje está abarrotado de ações individuais e repetitivas.




    Como o processo coletivo, no julgamento das ações coletivas, mostra-se ineficiente e insuficiente para tutelar os direitos atuais, marcados pela litigiosidade de massa e pelas causas repetitivas, e, para que o Judiciário brasileiro se adapte à nova realidade dos novos conflitos de massa e supere as dificuldades e incapacidades próprias a fim de melhor tutelar e resolver os conflitos típicos da sociedade massificada, o legislador brasileiro apostou em técnicas com maiores efetividade e celeridade para a resolução de demandas repetitivas.




    Nesse contexto, foi elaborado pelo legislador do Código de Processo Civil o incidente de resolução de demandas repetitivas, com o objetivo de solucionar esses litígios repetitivos que abarrotam os tribunais brasileiros, a partir da racionalização das decisões judiciais, através do julgamento por amostragem em situações de efetiva repetição de processos versando sobre a mesma questão de direito e que ofereçam risco à isonomia e à segurança jurídica (BRANDÃO, CARDOSO, 2016, p. 78).




    Assim, bem apontado por Dantas (2014a, p. 94), a criação do incidente de resolução de demandas repetitivas possui um grande protagonismo no processo civil brasileiro, pois é uma técnica de resolução de conflitos plurindividuais de grande relevo no ordenamento jurídico brasileiro.




    Nesse sentido, o incidente de resolução de demandas repetitivas foi desenvolvido, pois os métodos tradicionais demonstraram ser insuficientes para resolver os litígios da sociedade moderna. O legislador, atento a essa necessidade social, desenvolveu o incidente, como uma técnica de processamento e julgamento, apta a resolver centenas ou milhares de conflitos que versem sobre a mesma questão de direito, em razão da eficácia vinculativa da decisão proferida no incidente.




    2.2 DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS EM ESPÉCIE




    O estudo dos interesses e direitos coletivos surgiu e foi desenvolvido, na Itália, a partir de 1970. Denti, Cappelleti, Proto Pisani, Vigoritti e Trocker anteciparam a discussão acerca dos aspectos fundamentais e das características próprias de uma sociedade de massa, com conflitos repetitivos, carregados de relevância política e aptos a transformar conceitos jurídicos estratificados (WATANABE, 2007, p. 793). O Direito brasileiro utilizou-se desse longo debate italiano acerca dos direitos coletivos e criou um modelo funcional, para definir os direitos de grupo, distinguindo os direitos coletivos dos direitos difusos e criando a categoria dos direitos individuais homogêneos (GIDI, 2008, p. 204).




    O artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor foi um marco, no Direito brasileiro, ao conceituar e distinguir as formas de interesses e direitos21 coletivos no ordenamento jurídico brasileiro, em difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos. Assim, em razão da importância da diferenciação das três espécies de direitos coletivos, são apresentadas as principais características de cada categoria, bem como as suas distinções22.




    2.2.1 DIREITOS E INTERESSES DIFUSOS




    De início, é necessário diferenciar a defesa de direitos coletivos da defesa coletiva de direitos individuais. Conforme Zavascki (2009, p. 33-34), os direitos coletivos, que se subdividem em difuso e coletivos stricto sensu, são direitos subjetivamente transindividuais, não possuem um titular individualmente determinado e são materialmente indivisíveis, sendo possível conceber uma única unidade da espécie de direito coletivo com múltipla titularidade. É um direito pertencente a um grupo de pessoas, a uma classe, a uma categoria, ou à própria sociedade23.




    O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 81, inciso I, estabeleceu a definição dos direitos ou interesses difusos, classificando-os como direitos transindividuais, de natureza indivisível, cujos titulares são pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.




    Sob o aspecto do elemento objetivo, os direitos difusos exigem a indivisibilidade do bem jurídico almejado ou da providência judicial requerida, como, por exemplo, a proteção a determinado monumento público, a construção de escola pública ou a declaração de nulidade de ato jurídico. Sob o aspecto subjetivo, o interesse será difuso quando for apto a beneficiar uma coletividade, ainda que integrada por diversos grupos, categorias e classes, pois esse interesse não pertence a uma pessoa ou a um grupo delimitado, mas a um conjunto de pessoas impossível de delimitar (MENDES, 2014, p. 228-229).




    Os direitos difusos pertencem a pessoas indeterminadas e dissolvidas na sociedade, mas que, em razão de situações fáticas, estão ligadas entre si (MARINONI, ARENHART, MITIDIERO, 2017, p. 481-482).




    Os titulares dos direitos difusos são anônimos, possuem um número significativo e não podem vir a ser nomeados de forma absoluta. A lesão causada acarreta danos a uma coletividade, enquanto a satisfação do interesse corresponde à satisfação de toda a coletividade (FRANCO, 2010, p. 582).




    A doutrina também aponta como característica dos direitos difusos a alta conflituosidade interna do grupo, causada pela heterogeneidade e pelo alto grau de abstração, pois são direitos menos palpáveis ou materializáveis (WURMBAUER, 2015, p. 25).




    Assim, Mazzilli (2012, p. 53) sustenta não decorrer a lesão ao grupo, no caso dos direitos difusos, diretamente da relação jurídica preexistente entre as partes, mas sim em razão da situação fática resultante, isto é, o dano ou litígio experimentado pela coletividade.




    São exemplos de ações relativas a direitos difusos aquelas propostas em face de instituição financeira, com o objetivo de excluir determinada cláusula considerada abusiva ao consumidor; a retirada de determinado produto do mercado de consumo, por apresentar defeito; ação proposta contra determinada empresa poluidora, com o objetivo de determinar a recuperação do local poluído (PIZZOL, 2019, p. 85).




    Mazzilli (2012, p. 53) diferencia os interesses difusos quanto à sua abrangência: (i) tão abrangentes, quando coincidem com o interesse público, como o caso do meio ambiente; (ii) menos abrangentes que o interesse público, pois diz respeito a determinado grupo disperso, mas não se confunde com interesse geral da coletividade, como o caso dos consumidores; (iii) em conflito com o interesse da coletividade como um todo, como o caso de trabalhadores em uma indústria de tabaco; (iv) em conflito com os interesses do Estado, como o caso dos contribuintes; e (v) relacionados a grupos que tenham conflitos entre si, como o caso dos que se sentem prejudicados pelo barulho das escolas de samba e os que querem desfrutar dessa possibilidade.




    Apesar de serem categorias diversas de direitos coletivos, os direitos difusos e os direitos coletivos stricto sensu possuem dois elementos em comum: a transindividualidade e a indivisibilidade dos direitos.




    Assim, sustenta Mendes (2014, p. 221-222), quanto ao primeiro elemento, a transindividualidade, que o direito não pertence ao indivíduo com exclusividade, mas, sim, à uma pluralidade de pessoas. Isto é, a transindividualidade, também denominada supraindividualidade, representa a transcendência individual da titularidade da pretensão subjetiva (VENTURI, 2009, p. 32). Essa pode ser considerada a principal diferença entre os direitos difusos e coletivos dos individuais, caracterizados pela apropriação exclusiva da pretensão por um único titular isoladamente considerado.




    O segundo elemento, a indivisibilidade de direitos, figura como qualidade do objeto a se buscar para a realização dos interesses e necessidades da coletividade, devendo ser examinada a partir dos objetos imediato e mediato do pedido formulado. Uma vez constatada a indivisibilidade da demanda e, consequentemente, a sua natureza coletiva, implica tratamento de forma unitária, não comportando situações diversas para os interessados, tal como pode ocorrer no caso dos litisconsórcios unitários (MENDES, 2014, p. 222). Os prejudicados pela ofensa e os beneficiados são atingidos coletivamente e de forma indivisível, pois a ligação entre eles decorre de uma única situação de fato (FRANCO, 2010, p. 582).




    Após a análise dos elementos em comum entre os direitos difusos e os direitos coletivos stricto sensu, passa-se a expor as características próprias e as principais informações pertinentes aos direitos e interesses coletivos stricto sensu.




    2.2.2 DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS STRICTO SENSU




    O inciso II do artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, elenca os direitos ou interesses coletivos, classificando-os como direitos transindividuais de natureza indivisível, que tenham como titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si e com a parte contrária por meio de uma relação jurídica.




    Os interesses coletivos comportam ofensas de massa e colocam em contraste grupos, categorias, classes de pessoas. Trata-se de um leque de linhas convergentes para um objeto comum e indivisível. Dentre esses direitos, estão inseridos os direitos dos consumidores, ao meio ambiente, dos investidores, entre outros (WATANABE, 2007, p. 793).




    Sob o aspecto do elemento objetivo, os direitos coletivos stricto sensu exigem a indivisibilidade do bem jurídico almejado ou da providência judicial requerida, tal como ocorre com os direitos difusos. Conforme preceitua Mendes (2014, p. 22), uma vez constatada a indivisibilidade, implica tratamento unitário da demanda, de modo a não comportar situações diversas para os interessados.




    De outro lado, sob o aspecto do elemento subjetivo, direitos difusos e direitos coletivos em sentido estrito divergem, pois, sob o prisma do interesse, somente se enquadrará como direito coletivo stricto sensu quando o objeto possuir condições para satisfazer, de maneira exclusiva ou especial, um determinado grupo, categoria ou classe de pessoas (MENDES, 2014, p. 228-229).




    Conforme Zaneti Júnior (2005, p. 230), a principal diferença entre os direitos difusos e os direitos coletivos reside na possibilidade de determinação e a decorrente coesão como grupo, categoria ou classe anterior à lesão, como ocorre nos casos que envolvem direitos coletivos e não nos casos que envolvem direitos difusos. O vínculo existente, nos direitos coletivos, não é tão rarefeito, circunstancial ou ocasional quanto o existente nos direitos difusos (PIZZOL, 2019, p. 83).




    Os direitos coletivos em sentido estrito, ao contrário dos direitos difusos, possuem como titular do interesse um grupo, uma categoria ou um conjunto de pessoas, ligadas entre si ou com o violador do direito por uma relação jurídica, possibilitando a identificação de um conjunto de pessoas, de um núcleo determinado de sujeitos (MARINONI, ARENHART, MITIDIERO, 2017, p. 481).




    Esse vínculo existente entre os membros da coletividade, conforme sustenta Grinover (2007, p. 824), é preexistente à ocorrência do fato lesivo. O vínculo entre os membros do grupo independe da lesão ocorrida, isto é, a ligação não nasce com a ocorrência do dano.




    Segundo Mazzilli (2012, p. 55), a lesão ao grupo não decorre tão somente da relação fática subjacente, mas sim da relação jurídica básica unindo o grupo, de modo que o litígio deverá ser resolvido de maneira uniforme a todos os membros desse grupo. Isto é, a possibilidade de determinar os sujeitos decorre da circunstância de as pessoas não serem ligadas por situação de fato, mas, sim, por uma relação jurídica havida entre as partes ou com a parte contrária (FRANCO, 2010, p. 582).




    Uma característica marcante presente nos direitos difusos, assim como nos coletivos stricto sensu é a indisponibilidade. Assim, apesar da possibilidade de tutela individual desse mesmo interesse coletivo, em razão da possibilidade de determinação, é completamente incompatível a disposição, na via judicial, em sede de tutela coletiva. Isto é, mesmo que alguns dos membros do grupo possam desinteressar-se pela reparação pretendida na ação coletiva, o objeto da demanda está gravado pela indisponibilidade (VIEIRA, 2015, p. 283).




    Também pode-se citar como exemplo de interesse coletivo stricto sensu o direito de uma determinada classe de trabalhadores a receber adicional por horas extras, o direito dos consumidores a receber informações adequadas e o direito dos indígenas ao seu território.




    2.2.3 DIREITOS E INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




    O inciso III do artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, prevê a existência dos direitos individuais homogêneos, classifica-os como aqueles decorrentes de origem comum e sustenta a possibilidade de defesa coletiva desses direitos.




    Os direitos individuais homogêneos não são uma nova espécie de direito material, mas, sim, uma nova designação para identificar coletivamente certos direitos subjetivos individuais tradicionais, que, mesmo nos regimes processuais ordinários, podem ser tutelados mediante litisconsórcio ativo facultativo (ZAVASCKI, 2009, p. 279).




    Sobre essa questão, Barbosa Moreira (1991, p. 2) preceitua os direitos individuais homogêneos como aqueles direitos considerados acidentalmente coletivos, pois seu objeto é divisível e possuem natureza individual, podendo ser empregada a técnica da ação coletiva para a sua tutela.




    Assim, esses direitos são considerados coletivos em razão da forma como eles são tutelados em juízo. Nesse caso, conforme salienta Pizzol (2019, p. 86), a ação coletiva substitui várias ações individuais, ou então substitui uma ação individual com um litisconsórcio gigantesco.




    A definição legal dos direitos individuais homogêneos é bastante incompleta, motivo pelo qual a doutrina e a jurisprudência necessitaram aprimorar esse conceito. Conforme preceitua Wurmbauer (2015, p. 27), trata-se de direitos divisíveis, podendo ser tutelados de forma individual, sem afastar a possibilidade de obtenção de decisões judiciais conflitantes. Além disso, os sujeitos detentores desses direitos são completamente determináveis e passíveis de serem identificados de forma individual.




    Os direitos individuais homogêneos, conforme anteriormente referido, são um conjunto de direitos subjetivos individuais ligados entre si por uma relação de afinidade, de semelhança e de homogeneidade, autorizando a sua defesa de maneira coletiva.




    Conforme preceitua Zavascki (2009, p. 34-35), são direitos individuais cuja coletivização possui sentido meramente instrumental, para justificar a sua mais efetiva tutela em juízo. Nesse caso, também há uma pluralidade de titulares, tal como nos direitos coletivos; no entanto, nos direitos individuais homogêneos, os indivíduos são determinados, e o objeto material é divisível, podendo ser decomposto em unidades autônomas com titularidade própria.




    A divisibilidade é a principal característica dos direitos individuais homogêneos, autorizando a adoção de soluções diferenciadas para os interessados, pois não é exigido o tratamento unitário, tal como ocorre com os direitos coletivos (MENDES, 2014, p. 230).




    Além disso, outra importante característica dessa espécie de direito, que restou positivada no Código de Defesa do Consumidor, é a origem comum. Para a sua caracterização, consoante entendimento de Pizzol (2019, p. 86), é necessário analisar se há a predominância de questões comuns sobre as individuais, pois, somente assim, o direito poderá ser considerado homogêneo e, caso venha a ser ajuizada ação coletiva, o pedido será considerado juridicamente possível.




    É necessário que os direitos individuais homogêneos sejam decorrentes de uma origem comum, de modo a ser o próprio vínculo com a parte contrária, consequência da lesão. No entanto, conforme preceitua Watanabe (2011, p. 74), ao contrário do que ocorre com os direitos difusos e coletivos, essa lesão, no caso dos direitos individuais homogêneos, é individualizada na pessoa de cada um dos prejudicados, pois prejudica e ofende de um modo diferente a esfera jurídica de cada um deles, permitindo a determinabilidade das pessoas atingidas.




    Outra importante característica, a homogeneidade, como apontado por Ferraresi (2009, p. 283), deve ser compreendida como o que apresenta unidade, adesão entre seus elementos e semelhança de estrutura e função.




    A possibilidade de tutelar de forma individual os lesados não modifica a possibilidade e a pertinência da ação coletiva para tutela desses direitos, pois é evidente a vantagem obtida com o tratamento molecular e uno da pretensão coletiva em detrimento à fragmentação individual (ZANETI, 2005, p. 231).




    Nesse sentido, Pizzol (2019, p. 87) salienta ser a ação coletiva, em tese, sempre a melhor opção para o grupo de sujeitos, ao invés do ajuizamento de diversas ações individuais, porque é muito mais simples ter de liquidar uma sentença de ação coletiva do que ter de promover uma ação condenatória individual.




    Para os direitos individuais homogêneos serem tutelados de forma coletiva, é necessária a verificação dos dois requisitos: a homogeneidade e a origem comum. No entanto, conforme aponta Ferraresi (2009, p. 283), para esses direitos serem tutelados de forma coletiva, deve-se buscar uma condenação genérica, sem adentrar na esfera singular de cada um dos sujeitos lesados.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
AMANDA BUTTENBENDER MEDEIROS

B0

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
te
zida
ja mecdnico ou

0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

» pode ser utilizada ou reprod

eletrdnico, fotocopi nem

gravagdo etc
tema de banco de
jzagéio da editora.

apropriada ou estocada em

dados, sem a expressa autori

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Amanda Biittenbender Medeiros.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Jiilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Luiz Zenha
Diagramagao

Maiara Souza

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Jénior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

M488i Medeiros, Amanda Biittenbender.

O incidente de resolugdo de demandas repetitivas : o controle judicial de
representacdo adequada / Amanda Biittenbender Medeiros. - Sdo Paulo :

Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4956-8

1. Resolugdo de Demandas Repetitivas. 2. Constitui¢do. 3. Direito.

1. Titulo.

CDD 340
CbU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
AMANDA BUTTENBENDER MEDEIROS

0 INCIDENTE DE RESOLUCAO
DE DEMANDAS REPETITIVAS

O CONTROLE JUDICIAL DE
REPRESENTACAO ADEQUADA

oo

DIALETICA






